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APRESENTAÇÃO
É com satisfação que apresento o livro “Padrões Ambientais Emergentes e 

Sustentabilidade dos Sistemas 2” e seus 29 capítulos multidisciplinares. As pesquisas 
disponibilizadas integram o grupo seleto de artigos científicos que propõem ideias, métodos, 
inovações e tecnologias para a sustentabilidade dos sistemas. 

A partir disso, tem-se o estudo bibliométrico de periódicos brasileiros a respeito 
das pesquisas publicadas em revistas de Qualis A2 e B1 no quesito desenvolvimento 
sustentável. Sobre este assunto, também há a verificação da pesquisa científica relacionada 
aos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

A educação ambiental é a base para conscientização da população quanto ao trato 
com o meio ambiente, como é o caso da importância da reciclagem ensinada para crianças 
em creche de Minas Gerais. A comunicação socioambiental exerce grande influência na 
redução de impactos ambientais, especialmente entre comunidades diretamente atingidas. 
Voltando-se para uma abordagem teórica moderna tem-se a identificação dos conceitos de 
camponês, agricultor de subsistência e familiar. 

O licenciamento ambiental é debatido entre os setores socioambientais do 
conhecimento, assim como os gestores de Barra do Garças analisam o Plano Diretor 
Municipal e a sua efetividade quanto a sustentabilidade urbana. Também é exposto a 
ferramenta de gestão Matriz de Atividades X Responsabilidade do Rio de Janeiro. No 
Maranhão foi inserido o instrumento de pagamento por serviços ambientais e os resultados 
são inspiradores para a comunidade local.

As pesquisas inseridas em indústrias são incentivadoras na mudança gerencial 
ambiental, como o caso de uma indústria de polímeros. O empreendimento de rochas 
ornamentais foi alvo de entrevistas com foco na cadeia produtiva, impactos sociais e 
na natureza. É exibido o Guia de Licenciamento das tartarugas marinhas para negócios 
costeiros e marinhos. A avaliação de impacto na piscicultura evidencia os aspectos positivos 
e negativos da atividade na Região da Bacia do Rio São Francisco. 

Em consonância, tem-se a averiguação dos impactos meteorológicos ocorridos no 
Rio de Janeiro com base na Escala de Impactos para eventos meteorológicos. Os níveis 
de impactos ambientais existentes em atividades agrárias são avaliados em uma fazenda 
agrícola amazonense. A agricultura é excelente meio para aproveitamento do resíduo Iodo 
de curtume, para isto é divulgado o resultado da toxicidade e ação como biofertilizante. 
Outro experimento é mostrado ao utilizar componentes arbóreos como composição de 
forragens.

A biomassa residual é tema da pesquisa que verifica os principais bioadsorventes de 
metais e orgânicos. Da mesma forma, é excelente fonte de energia ecológica. A escassez 
de chuvas é preocupação crescente, principalmente para o setor energético de suporte 
hídrico. A computação exerce apoio ao formular redes neurais artificiais para prever 



resíduos sólidos e assim auxiliar em políticas públicas urbanas.
A interação social e ambiental foi bem desenvolvida em um lar de idosos ao 

trabalhar a destinação correta de resíduos têxteis. Aterros de resíduos sólidos urbanos têm 
a caracterização física e estrutural analisadas sob a ótica da legislação ambiental, assim 
como o monitoramento ambiental da área em localidade de Goiás. A qualidade da água é 
examinada em rio maranhense, além da aplicação do índice de proteção à vida aquática. 
Por outro lado, a maneira como é realizada a pesca artesanal em Oiapoque é objeto de 
estudo envolvendo povos tradicionais. 

Na questão hídrica e arbórea é apontada a pesquisa que trata da economia de 
água em jardins públicos de Fortaleza após técnica ambiental inovadora. Com ênfase é 
discorrido acerca da relevância da vegetação na climatização natural para o bem-estar em 
sociedade. Por último, é relatada a magnitude da epidemia de dengue em Paranaguá e as 
medidas de controle imprescindíveis utilizadas contra o vetor.

De posse do vasto conhecimento oferecido neste livro, espera-se proporcionar 
ótimas reflexões acerca das concepções publicadas. 

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O Brasil tem sofrido com a alarmante 
incidência de pessoas contaminadas pelo vírus 
da dengue, cujo vetor, o mosquito Aedes aegypti 
encontrada facilidade para sua reprodução, 
uma vez que se utiliza de acúmulos de água 
em recipientes artificiais para a postura de ovos 
feita pela fêmea. A falta de educação sanitária 
além das características ambientais favoráveis 
provocaram a pior epidemia de dengue da cidade 
de Paranaguá, localizada no Estado o Paraná, sul 
do Brasil entre 2015 e 2016. O presente trabalho 

visa compartilhar uma atualização das fontes de 
informações oficiais disponíveis, a percepção da 
comunidade sobre o vetor e medidas de controle 
e ações de sensibilização da população, além de 
ações de sensibilização acerca da temática em 
espaços públicos, em escolas e em associações 
de moradores. As atividades consistiram em 
difundir o conhecimento biológico do vetor, 
incluindo a visualização dos diferentes estágios 
do ciclo de vida de A. aegypti em microscópio 
estereoscópico. As medidas de prevenção 
e controle e os sintomas da doença foram 
abordados e embasaram uma peça de teatro 
voltada ao público infantojuvenil. A percepção da 
comunidade aponta para o conhecimento sobre 
as medidas de prevenção, mas contrasta com os 
dados epidemiológicos. A falta de coleta seletiva 
e a presença de possíveis locais de criadouros 
foram os principais problemas apontados. A 
difusão das informações sobre a doença e o 
controle do vetor reforçam a luta contra novas 
epidemias, entretanto a ação individual e as 
políticas sanitárias devem ser intensificadas.
PALAVRAS - CHAVE: Aedes aegypt; arbovirose, 
surto, epidemiologia.

THE DENGUE EPIDEMIC IN 
PARANAGUÁ, PR

ABSTRACT: Brazil has endured an alarming 
incidence of patients infected by the dengue 
virus, whose vector, the female of the Aedes 
aegypti mosquito, that easily reproduces, since it 
uses water accumulated in artificial containers for 
egg-laying. The lack of basic sanitation and health 
education in addition to favorable environmental 
characteristics had caused the largest dengue 
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epidemic between 2015 and 2016 in the city of Paranaguá, located in the State of Paraná in 
the South of Brazil. This study aims to share an update on the sources of official information 
now available, the community’s perception of the vector, the control and actions to raise public 
awareness. In addition, we will also share the awareness efforts carried out in public events, 
in schools and in resident’s associations. The activities consisted of spreading biological 
knowledge of the vector, including the visualization of the different stages of the life cycle of 
A. aegypti using a stereomicroscope. The disease’s symptoms and it´s control and prevention 
were exposed and were the basin of a theater play aimed at children and adolescents. The 
community’s perception points to knowledge about prevention measures, but contrast with 
epidemiological data. The lack of selective collection and the presence of possible breeding 
sites were point out. The dissemination of information about the disease and the control of 
the vector reinforce the fight against new epidemics, however, individual action and health 
policies must be intensified.
KEYWORDS: Aedes aegypt; arbovirosis, outbreak, epidemiology.

INTRODUÇÃO
Embora tenha havido casos de provável dengue há mais de 1000 anos, as primeiras 

epidemias de dengue reconhecidas ocorreram na Ásia, África e América do Norte na 
década de 1780. Houve surtos frequentes desde então, e o número de casos relatados tem 
aumentado rapidamente recentemente (BRAUER et al, 2019). 

A dengue é uma doença infecciosa causada por qualquer um dos quatro sorotipos 
do vírus DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4 pertencentes ao gênero Flavivirus e 
a família Flaviviridae (KETHARPAL e KHANNA, 2016; BRAUER et al, 2019). É uma 
doença transmitida por por vetores reemergente e é transmitida principalmente aos seres 
humanos pela fêmea do mosquito Aedes aegypti Linnaeus (1762). Esses mosquitos 
também transmitem chikungunya e zika. A infecção com DENV resulta em graus variáveis 
de condições patológicas, variando de febre dengue assintomática leve (DF) a febre 
hemorrágica grave da dengue (DHF) e síndrome do choque da dengue (DSS), que podem 
se tornar fatais (KETHARPAL e KHANNA, 2016). Embora a infecção por um sorotipo 
da dengue geralmente não proteja contra outros sorotipos, acredita-se que infecções 
secundárias com um sorotipo diferente aumentem a probabilidade de DHF e DSS (TAIUL, 
2002; BRAUER et al, 2019).

A doença é transmitida ao homem através da picada do mosquito A. aegypti que agora 
é encontrado na maioria dos países nos trópicos. O mosquito é doméstico, antropofílico, 
com atividade hematofágica diurna e utiliza-se preferencialmente de depósitos artificiais 
de água limpa para colocar os seus ovos (TAUIL, 2002). O vetor secundário, A. albopictus, 
tem um alcance mais ao norte que A. aegypti com ovos melhor adaptados às temperaturas 
de sub-congelamento (BRAUER et al, 2019). O A. aegypti tem mostrado uma grande 
capacidade de adaptação a diferentes situações ambientais consideradas desfavoráveis 
sendo que adultos já foram encontrados em altitudes elevadas, larvas em água poluída e 
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alta capacidade de resistir à dessecação, mantendo-se viáveis na ausência de água por até 
450 dias (TAUIL, 2002; BRAUER et al, 2019). 

Cerca de 2,5 bilhões de pessoas encontram-se sob risco de se infectar, particularmente 
em países tropicais onde a temperatura e a umidade favorecem a proliferação do mosquito 
vetor. Entre as doenças reemergentes, a dengue é que se constitui como problema mais 
grave de saúde pública (TAUIL, 2002).

Nas últimas cinco décadas, a incidência global da dengue aumentou cerca de 30 
vezes, com uma estimativa de 50 a 100 milhões de novas infecções por ano no momento, 
tornando-se um grande problema de saúde pública para mais de 100 países em regiões 
tropicais e subtropicais, onde quase metade a população mundial vive. A dengue foi 
classificada como a mais importante doença negligenciada transmitida por mosquitos pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (KETHARPAL e KHANNA, 2016; XIANG et al, 2017; 
BRAUER et al, 2019). Esta dramática expansão mundial da DENV se dá devido à rápida 
urbanização, aumento de viagens internacionais entre áreas endêmicas e não-endêmicas, 
falta de medidas efetivas de controle de mosquitos, mudanças climáticas e globalização 
(KETHARPAL e KHANNA, 2016; BRAUER et al, 2019).

A epidemia de dengue observada em Paranaguá em 2016 (SESA, 2016), fez ressurgir 
e se multiplicarem as campanhas de conscientização, invariavelmente considerando a 
relação entre o acúmulo de lixo e a presença dos mosquitos vetores da espécie A. aegypti 
. O lixo depositado em local não apropriado pode acumular água tornando-se foco de 
reprodução dos mosquitos (CONSOLI E OLIVEIRA, 1994). 

Partindo da premissa que o conhecimento biológico é uma ferramenta poderosa 
de sensibilização e visando contribuir com ações de educação ambiental sobre o tema, 
o presente trabalho visa compartilhar uma atualização das fontes de informação oficiais 
disponíveis, além dos resultados da percepção da comunidade sobre os aspectos sanitários 
e sintomáticos da doença e também das ações de sensibilização da população, para adotar 
medidas de controle dos criadouros do mosquito da dengue e de cuidados pessoais no 
combate à essa epidemia.

Atualização das fontes de informação oficiais
Considerando a influência dos modelos de desenvolvimento econômico nos 

processos produtivos, na modificação da natureza e na dinâmica das populações, observa-
se que fatores como a urbanização desordenada, o desmatamento, a deficiência no 
abastecimento adequado de água e as lacunas no processo de coleta e destinação dos 
resíduos sólidos, bem como a existência de condições climáticas favoráveis, propiciam o 
aumento do número de criadouros potenciais do principal mosquito vetor (BRASIL, 2019). 
Além disso, a indústria moderna produz uma grande quantidade de recipientes descartáveis, 
entre plásticos, latas, pneus e outros materiais, cujo destino inadequado, abandonados em 
quintais, ao longo das vias públicas, nas praias e em terrenos baldios, também contribui 
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para a proliferação do inseto transmissor do dengue. 
Não há cura para a dengue, a maioria das estratégias de controle tem como objetivo 

o controle de mosquitos (BRAUER et al, 2019). As principais ações de combate ao mosquito 
A. Aegypti consiste na atuação consciente e permanente da população com uma ação 
de responsabilidade coletiva. Já o setor da saúde e seus profissionais atuam com ações 
direcionadas pelo Ministério da Saúde e das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.

Em âmbito nacional, o Ministério da Saúde disponibiliza o site https://www.saude.
gov.br/saude-de-a-z/combate-ao-aedes com todas as informações sobre a doença e o 
mosquito transmissor e os boletins epidemiológicos. O Boletim Epidemiológico, editado 
pela Secretaria de Vigilância em Saúde, é uma publicação de caráter técnico-científico, 
com acesso livre, formato eletrônico com periodicidade mensal e semanal para os casos 
de monitoramento e investigação de doenças específicas sazonais. Ele se configura 
como instrumento de vigilância para promover a disseminação de informações relevantes 
qualificadas, com potencial para contribuir com a orientação de ações em Saúde Pública 
no país (BRASIL, 2020). Além disso, o Ministério da Saúde lista suas principais ações de 
combate ao mosquito A.Aegypti:

•	 Programas permanentes de prevenção e combate ao mosquito;

•	 Desenvolvimento de campanhas de informação e mobilização das pessoas;

•	 Fortalecimento da vigilância epidemiológica e entomológica para ampliar a ca-
pacidade de predição e de detecção precoce de surtos da doença;

•	 Melhoria da qualidade do trabalho de campo de combate ao vetor (mosquito A. 
aegypti);

•	 Integração das ações de controle da dengue na atenção básica, com a mobili-
zação dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programas 
de Saúde da Família (PSF);

•	 Utilização de instrumentos legais que facilitem o trabalho do poder público na 
eliminação de criadouros em imóveis comerciais, casas abandonadas ou fecha-
das, terrenos baldios;

•	 Atuação em vários setores, por meio do fomento à destinação adequada de re-
síduos sólidos e a utilização de recursos seguros para armazenagem de água;

•	 Desenvolvimento de instrumentos mais eficazes de acompanhamento e super-
visão das ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, estados e municípios.

A Secretaria da Saúde (SESA) do Estado do Paraná também disponibiliza o site 
http://www.dengue.pr.gov.br/ onde reúne todas as informações sobre a dengue. Além 
disso, publica semanalmente boletim epidemiológico da dengue com a distribuição dos 
casos notificados, confirmados e em investigação no Paraná. Fornece ainda, o Índice 

https://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/combate-ao-aedes
https://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/combate-ao-aedes
http://www.dengue.pr.gov.br/
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de Infestação Predial (IIP) que é a relação expressa em porcentagem entre o número 
de imóveis positivos e o número de imóveis pesquisados. A partir dos indicadores de IIP 
obtidos os municípios são classificados de acordo com o risco para desenvolvimento de 
epidemia, sendo os municípios considerados em condições satisfatória quando o IIP fica 
abaixo de 1%, em condição de alerta quando este índice está entre 1 e 3,99% e em risco 
de desenvolver epidemia quando o índice atinge 4%. 

As informações relativas ao vetor (distribuição geográfica, índice de infestação 
e depósitos predominantes) são essenciais para caracterizar e nortear as ações de 
controle. Segundo o Informe Técnico 01 – 2020 com informações referentes ao período 
de 02/01/2020 a 06/02/2020 temos 331 municípios (82,96%) infestados sendo aqueles 
com disseminação e manutenção do vetor nos domicílios. Nos municípios não infestados 
significa que não foi detectada a presença disseminada do vetor nos domicílios ou, nos 
municípios anteriormente infestados, que permanecerem 12 meses consecutivos sem sua 
presença (http://www.dengue.pr.gov.br/).

Com o apoio do SESA/PR e SIMEPAR (Instituto Tecnológico do Paraná), o Laboratório 
de Climatologia (LABOCLIMA) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) criou o Sistema 
de Alerta Climático de Dengue (SACDENGUE) que tem como objetivo contribuir com as 
campanhas de controle do A. aegypti através de um sistema de alerta de riscos climático 
de infestação e atuação do vetor no Paraná. Este boletim tem periodicidade semanal de 
publicação, em consonância com a semana epidemiológica brasileira. Este sistema de 
alerta diz respeito somente ao monitoramento das condições de risco climático no Paraná 
permitindo identificar a formação de situações meteorológicas favoráveis à reprodução e 
atuação do Aedes aegypti – atualmente vetor da dengue, chikungunya e zika. A análise dos 
dados permite traçar um perfil climático diário das diferentes regiões paranaenses no que 
diz respeito à formação de ambientes mais ou menos favoráveis à infestação do mosquito 
e, portanto, à maior ou menor incidência de casos da doença.

Segundo Salesbram e Roseghini (2018), os dados obtidos mostram que Paranaguá 
tem registro de casos de dengue a partir de 2005, ano em que foram confirmados seis 
casos alóctones. Nos anos subsequentes, de 2010 a 2012, também registraram casos 
alóctones até que no verão 2013/2014 teve-se a confirmação do primeiro caso autóctone. 
No verão 2015/2016 foi confirmada oficialmente a epidemia de dengue, registrando 
15.712 notificações de casos autóctones da doença (SALESBRAM e ROSEGHINI, 2018). 
Paranaguá (2018), afirma que 31 casos confirmados evoluíram para óbito (PARANAGUÁ, 
2018).

O município de Paranaguá vinha apresentando casos de dengue em sua população 
desde 2013, sendo que os casos eram originários de outras regiões do país. No mês de 
março de 2014 houve o primeiro caso autóctone registrado, já no decorrer de 2015-2016, 
tivemos uma epidemia com aproximadamente 20.000 notificações. Para fins de separação 
e acompanhamento dos casos suspeitos de dengue e outras doenças como Zika, Febre 

http://www.dengue.pr.gov.br/
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Amarela Urbana e Chikungunya em em Paranaguá, a prefeitura de Paranaguá instituiu 
a notificação compulsória na instância municipal, por meio da Lei Municipal nº3.656 de 
24 de abril de 2017. Em 2018, foi criado o Plano Municipal de Contingência de Doenças 
Transmissíveis por Vetores Tropicais Zika, Febre Chikungunya, Febre Amarela e Dengue 
com o intuito de propor diretrizes para organizar os serviços para combater o vetor, dar 
assistência aos pacientes e mobilizar a sociedade em caso de ocorrência de uma epidemia 
de arbovirose transmissíveis por vetores tropicais, em especial o A. Aegypti (PARANAGUÁ, 
2018).

Em função do crescimento exponencial de notificações da doença nos últimos 
anos destacamos a necessidade da participação da Universidade Estadual do Paraná 
(UNESPAR) - Campus Paranaguá na realização de diferentes atividades para a estimular 
a comunidade a perceber a dengue como uma doença importante que faz parte do nosso 
cotidiano, afeta as atividades de pessoas das mais diversas idades e necessita da reflexão 
e ação coletiva para o combate ao vetor.

A percepção da comunidade sobre a doença:
No início do ano de 2016 foram aplicados questionários durante eventos de 

sensibilização promovidos pela autoridade municipal de Paranaguá. Os acadêmicos 
do curso de Ciências Biológicas da UNESPAR - Campus de Paranaguá abordaram os 
transeuntes, esclareceram sobre a pesquisa e entregaram um termo de consentimento de 
pesquisa. 

O questionário apresentava inicialmente questões socioeconômicas como idade, 
gênero e estado civil. Foram realizadas perguntas sobre o conhecimento de pessoas 
próximas que contraíram dengue, se o entrevistado contraiu, quais os procedimentos 
médicos que teve acesso, além do custo despendido com medicação. As medidas 
preventivas praticadas pelos participantes foram levantadas, assim como os métodos de 
controle do vetor. O local de moradia dos entrevistados e a possível presença de focos 
de dengue foram investigados para determinar áreas prioritárias para ações de educação 
ambiental e mobilização das autoridades sanitárias.

Foram obtidas 243 respostas, a idade média dos entrevistados foi de 43 anos, 
variando de 12 a 78 anos. A maioria residia em Paranaguá (90%), mas também em Antonina 
(2,1%), Alexandra (1,3%), Guaratuba (1,3%), Matinhos (1,3%), Pontal do Paraná (1,3%), 
Morretes (0,8%) e em Curitiba (0,4%).

Entre os entrevistados, 71% (132) deles conhecia alguém que contraiu dengue, 
contra 29% (54) que não. Em média, cada pessoa que respondeu afirmativamente que 
conhecia 1,98 (± 2,20) pessoas que contraíram dengue, variando de uma (01) até doze 
(12) pessoas. A maioria dos entrevistados conheciam de uma a 3 pessoas que contraíram 
dengue (FIGURA 1). Um dos entrevistados, inclusive, relatou que uma pessoa da família 
teria entrado em óbito por complicações da doença. Durante o período de estudo, 
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Paranaguá teve um total de 16.392 casos de dengue, considerando a população total, 12% 
dos habitantes contraíram dengue no período entre 2015 e 2016. Esses dados demonstram 
o impacto da epidemia no cotidiano dos habitantes de Paranaguá. 

Figura 1: Infográfico com os resultados das respostas sobre pessoas conhecidas que tiveram 
os sintomas de dengue, sobre a coleta dos resíduos e a proximidade da moradia à pontos 

passivos de fotos de dengue.

Das possíveis medidas de prevenção à doença, 56% dos entrevistados souberam 
responder. Das respostas obtidas, a maioria se referia à utilização de repelentes (74,8%), 
porém muitos relataram não tomar qualquer medida (11,9%). 3,7 % dos entrevistados 
responderam ter telas nas janelas e 9,6% utilizavam outras medidas profiláticas, tais como 
usar roupas compridas, cuidar da alimentação, utilização de produtos naturais e manter a 
hidratação (FIGURA 1). 

Quando questionados sobre a presença de coleta seletiva de lixo no bairro 
de residência, a maioria (84,5%) dos entrevistados relatou que a coleta de resíduos 
ocorre, porém sem a separação entre orgânicos e recicláveis, 15,5 % dos entrevistados 
responderam existir a coleta de resíduos orgânicos e recicláveis e 30,1 % declararam não 
ter conhecimento dos dias que ocorre a coleta de resíduos no bairro no qual mora. A maioria 
dos entrevistados relataram ter conhecimento dos dias de coleta dos resíduos domésticos, 
contra 69,9 % que não conheciam (FIGURA 1). 

De fato, a epidemia da dengue na cidade impulsionou a implementação da coleta 
seletiva no município de Paranaguá. A partir de 2017 a prefeitura municipal realizou 
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melhorias no sistema de coleta seletiva abrangendo então toda a cidade de Paranaguá de 
forma setorizada (PARANAGUÁ, 2017). Essa medida além de colaborar na eliminação de 
possíveis criadouros do A. aegytpi com entulhos e lixos espalhados nas ruas da cidade, 
passou a destinar 100% da coleta seletiva à duas cooperativas de catadores do município 
localizadas na Ilha dos Valadares e na Vila Santa Maria, próximo ao antigo “lixão” de 
Paranaguá.

Do total de entrevistados, 71 % afirmaram residir próximos à possíveis pontos de 
focos de proliferação do mosquito (FIGURA 1). Os tipos de locais mais citados foram a 
presença de acumuladores, o lixo acumulado e de cemitérios, cada um contribuindo com 
11% das respostas. Os manguezais com acúmulo de lixo (9% das respostas), depósitos 
de materiais de construção (8%) e de ferros-velhos (8%) foi o segundo grupo mais citado. 

As respostas aqui apresentadas reforçam a importância da ação do poder público 
e também de ações de sensibilização da população sobre o descarte de resíduos sólidos. 
Além do esforço em relação aos resíduos sólidos, é válido ressaltar que por lei (nº 13.301, 
de 2016) os agentes de combate a endemias que trabalham no combate ao A. aegypti 
podem realizar entrada forçada em imóveis públicos e particulares abandonados ou com 
ausência de pessoa que possa permitir o acesso ao local ou no caso de recusa de acesso.

Foi realizada uma pesquisa sobre a evolução da doença e os impactos nas atividades 
laborais dos entrevistados. Das 65 pessoas que deram respostas afirmativas, 15% delas 
tiveram a doença em 2015 e 82% em 2016, todos contraíram em meses mais quentes de 
outubro a fevereiro. 

Figura 2: Infográfico sobre a evolução da doença, os impactos nas atividades laborais, gastos 
com medicação e como recebeu orientações contra a propagação da doença.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13301.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13301.htm
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A maioria citou como sintomas iniciais a febre alta (66%), dores de cabeça (14%) 
e nos músculos e nas articulações (11%). Aos serem questionados sobre os sintomas 
seguintes a febre alta (28%) e as dores muscular e articular (28%) permaneceram, mas 
acrescentou-se a incidência de dor de cabeça (15%), vômitos (9%), cansaço (9%) e perda 
de apetite (6%). A duração dos sintomas variou de 2 a 20 dias, a maioria das respostas 
indicou em torno de uma semana (FIGURA 2). 

A maioria dos entrevistados que contraíram dengue procurou a UPA (57%) para 
tratamento, mas uma parcela significativa procurou a rede privada (29%) e ainda outros 
se trataram em casa (13%). 70% dos entrevistados que foram atendidos para tratamento, 
receberam informações sobre os cuidados para evitar a propagação da doença (FIGURA 
2).

A maior parte dos entrevistados ficou em torno de 7 dias afastada de suas atividades. 
Os afastamentos variaram de nenhum a 20 dias (Fig. 2). Somando-se todas as respostas, 
temos um total de 380 dias de afastamento para 47 pessoas, ou seja uma média de 8 dias 
de afastamento por pessoa (Fig. 4). Tomando como base o número total de infectados 
(16.392) e o afastamento médio de 7 dias, resultaria em 114.744 dias de afastamento das 
atividades (FIGURA 2). Em outras palavras, seria como se 3.824 pessoas tivessem ficado 
um mês sem exercer as suas atividades. Dessa forma, fica evidente o impacto financeiro 
produzido pela epidemia no município. Estima-se que o Brasil sofreu um impacto de 2,3 
bilhões com as doenças do A. aegypti, e apenas na região Sul do país os custos foram 
em torno de R$ 152 milhões (DANTAS, 2018). Em 2015, a dengue foi a 5º maior causa de 
afastamento do trabalho entre os funcionários de companhias, afastando-os entre 5 a 7 
dias, “O impacto disso pode ter sido o equivalente a cinco empregados ficando o ano inteiro 
sem trabalhar” (COSTA, 2016).

A maioria dos entrevistados (70%) tiveram gastos com medicação variando de 
R$5,00 a R$380,00. 20, 30, 50 e 100 (FIGURA 2). As respostas somadas acusam um 
montante de R$2.435,00 gastos por 45 pessoas, média de R$62.44 por pessoa. A maioria 
utilizou paracetamol e soro durante o tratamento. Além de medicamentos, os entrevistados 
reportaram a utilização de produtos para a hidratação. 

Faz-se necessário que a população entenda o quanto a manutenção de medidas 
educativas e sanitárias precisam da ajuda de cada um para serem implementadas visto 
que existem fatores socioeconômicos que são impactados pela doença, o enorme ônus 
na manutenção da cadeia produtiva, pela debilitação dos pacientes e o elevado grau de 
absenteísmo às atividades essenciais (LOPES et al., 2014).

VACINAÇÃO
A organização mundial Médicos Sem Fronteiras – MSF – cita que desde o fim de 

2015 a primeira vacina foi registrada, inicialmente para ser utilizada em áreas endêmicas 
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e ou de risco. Ainda sim o MSF reafirma que a principal forma de prevenção é o combate 
ao mosquito, eliminando os criadouros de forma coletiva com a participação da população. 
O Ministério da Saúde inclui o uso de Repelentes e inseticidas como formas de prevenção 
contra a doença, mas também ressalta que a principal ação é a atuação consciente e 
permanente da população.

A vacina tetravalente de dengue da Sanofi Pasteur foi desenvolvida por meio da 
tecnologia de vírus recombinantes atenuados e que tem como base a cepa da vacina 17D 
contra a febre amarela (Guy et al., 2011) e consiste na aplicação de 3 doses com intervalos 
mínimos de 6 meses. Apesar da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) ter 
recomendado que a vacina não fosse aplicada em pessoas que não tiveram contato com 
os vírus, a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) é de que a vacina seja 
aplicada em municípios endêmicos (onde há elevada circulação da doença). Além do que 
a dengue é assintomática em 70% dos casos, o que indica que moradores de locais com 
alta circulação do vírus podem ter tido o contato e não ter apresentado sintomas da doença 
(Secretaria de Saúde, 2020).

 A secretaria de saúde do Estado do Paraná concentrou as campanhas de vacinação 
nos 30 municípios que apresentavam maior risco de dengue e que vêm enfrentando sérias 
epidemias e mortes pela doença. Esses municípios concentram 80% dos casos registrados 
no Paraná, 83% dos casos graves e 82% das mortes por dengue (52 dos 63 óbitos por 
dengue em 2016). A faixa etária de 15 a 27 anos em que se concentraram 30% dos casos 
no estado, foi ampliada para 4 a 44 anos nas cidades de Paranaguá e Assaí (Secretaria de 
Saúde, 2020).

Em agosto de 2016 foi realizada a primeira campanha de vacinação da dengue no 
Paraná. As demais campanhas ocorreram em março de 2017, setembro de 2017 e a mais 
recente em março/abril de 2018 para as pessoas que já tinham tomado as duas primeiras 
doses (Secretaria de Saúde, 2020). A avaliação da primeira campanha de vacinação pela 
Divisão de Vigilância do Programa de Imunização do Estado do Paraná, apontou uma 
baixa adesão da população alvo (40% do esperado), das 500.000 doses disponíveis, foram 
aplicadas 200.004 doses em todo o Estado. A pouca adesão pode ser explicada pelo fato 
de que é uma faixa etária que não procura os serviços de saúde (DVVPI, 2016). 

Vale ressaltar que uma vacina de dose única foi desenvolvida pelo Instituto Butantan, 
o que pode facilitar a imunização das regiões epidêmicas:

Ao final da terceira fase de produção do imunobiológico, o Instituto Butantan 
precisa comprovar a eficácia por meio de estudo que deverá trazer os dados 
de segurança e índices finais de proteção da vacina. Após esse processo, 
será solicitado o registro da vacina na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) para que possa ser incorporada ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
e ofertada gratuitamente pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).
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AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO E MOBILIZAÇÃO
Foram realizadas ações de sensibilização acerca da temática da dengue dentro 

e fora do espaço do campus da UNESPAR, em eventos, nas escolas, nas associações 
de moradores e espaços públicos. As atividades consistiam em 5 ações principais de 
sensibilização e mobilização demonstradas na figura abaixo: 

Figura 3: Principais ações de sensibilização e mobilização realizadas no ano de 2016 para 
auxílio ao combate à dengue realizadas por acadêmicos e professores do Curso de Ciências 

Biológicas da UNESPAR - Campus Paranaguá. 

1.	 Diálogo: com a explanação sobre a biologia do A. aegypti, a dengue e os 
cuidados para se evitar os criadouros do mosquito; 

2.	 Visualização: fazendo uso de microscópios e lupas foi realizada a observação 
de diferentes estágios do ciclo de vida de A. aegypti como larvas em diferentes 
ínstares, pupas e adultos de ambos os sexos. Durante a ação são destacados 
aspectos da morfologia da espécie com o apoio de um material didático;

3.	 Peça Teatral Xô Dengue!!!: de forma lúdica foi repassada a mensagem para 
que se coloque em prática os cuidados para o combate ao mosquito, além 
da importância da disseminação da informação como ferramenta para 
enfrentamento dessa epidemia. 

4.	 Planos de aulas: foram desenvolvidos planos de aula voltados para a temática 
dengue, com conteúdos teóricos e ações de práticas nos arredores das 
escolas para verificar a presença de recipientes que possam estar servindo 
para acúmulo de focos de mosquitos. Caso fosse encontrados seria realizada 
a coleta ou correção da situação encontrada, tais como colocação de areia 
em vasos de flores, aproveitamento de pneus para fazer canteiros de flores 
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ou pequenas hortas. É importante destacar que toda a atividade de coleta de 
material foi realizado utilizando luvas cirúrgicas e sacos de coletas de lixo.

5.	 Campanhas de conscientização: Nas escolas participantes do Pibid os alunos 
foram estimulados a confeccionar cartazes para campanhas no controle e 
combate ao mosquito. 

Foram realizadas cerca de 14 intervenções, destas 50% foram realizadas em 
escolas e as demais contemplaram participações em ações promovidas pela Secretaria de 
Saúde do município e entidades não governamentais, a grande maioria no município de 
Paranaguá e uma no município de Alexandra (Figura 4). 

As ações 1 e 2 ocorreram na forma de palestras ou conversas com os transeuntes, 
situações em que eram respondidas questões sobre os métodos de prevenção de 
proliferação do mosquito e seu ciclo de vida. Também foram abordadas as fases da doença, 
os cuidados com os doentes e sobre a importância da utilização de repelentes nos doentes 
para evitar a contaminação dos familiares.

Figura 4: Ações de sensibilização e mobilização realizadas no ano de 2016 para auxílio ao 
combate à dengue realizadas por acadêmicos e professores do Curso de Ciências Biológicas 

da UNESPAR - Campus Paranaguá.

As ações 3, 4 e 5 ocorreram entre os alunos das escolas estaduais Instituto Estadual 
de Educação Caetano Munhoz da Rocha, Escola Estadual Bento Munhoz da Rocha Neto, 
Colégio Estadual Professora “Cidália Rebello Gomes” e Colégio Estadual Profa Zilah dos 
Santos Batista participantes do Programa de iniciação à docência (Pibid) do município de 
Paranaguá.

Os acadêmicos bolsistas do Pibid pertencentes do Curso de Ciências Biológicas 
elaboraram uma peça de teatro alertando sobre os principais motivos e consequências da 
proliferação do A. aegypti. A peça teatral foi apresentada pelos bolsistas no auditório da 
UNESPAR- Campus Paranaguá para os alunos do ensino médio do em dias e horários pré-
determinados junto à direção das escolas envolvendo aproximadamente 800 participantes. 
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Após a apresentação também foram realizadas as ações 1 e 2 com os alunos e os 
professores. Os alunos demostraram bastante interesse em eliminar os focos do mosquito 
em casa e na região próximos onde moram. Concluímos através destas ações que boa 
parte da população ainda precisa ser conscientizada e que alunos precisam colocar em 
prática no seu dia a dia os cuidados que devemos ter para combater o mosquito, além de 
repassar estas informações aos familiares e vizinhos.

A mortalidade por dengue é baixa, mas a carga econômica e de recursos dos 
serviços de saúde permanece substancial em ambientes endêmicos. A dificuldade na 
implementação e manutenção de medidas educativas e sanitárias para o combate dos 
reservatórios e vetores no município de Paranaguá evidencia que as campanhas de 
educação precisam ser constantes e a vigilância deve ser reforçada por toda a população.

A gestão no controle do vetor exige estratégias de abordagens que incorporam 
elementos-chave de mobilização social, integração de métodos de controle nas áreas de 
alto contato entre o vetor e pessoas, com tomadas de decisões baseadas em evidências 
e pesquisas que permitam orientar políticas públicas de combate (WILDER-SMITH et 
al., 2019). Um estudo randomizado multicêntrico forneceu a primeira evidência de que 
a mobilização da comunidade pode melhorar controle do vetor e reduzir a sua incidência 
(ANDERSSON et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Em todas as intervenções foi possível detectar o interesse causado pela observação 

dos animais nos equipamentos ópticos e, mostrando como a espécie é bem adaptada 
aos ambientes com acúmulo de material inorgânico, se abordou a importância da limpeza 
dos quintais das residências avocando os estudantes e a população em geral para a uma 
postura pró-ativa em relação ao combate destes criadouros. 

Do ponto de vista dos acadêmicos que participaram do projeto, observou-se a 
expressiva apropriação dos conteúdos explorados, além do compromisso com a contribuição 
do conhecimento científico para o enfrentamento de um problema socioambiental dessa 
magnitude.
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